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n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação de 
Câmara n.º 2019/0050/D.A.G. tomada em sua reunião de 21 -01 -2019, 
foi determinado a anulação do procedimento concursal comum na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, para preenchimento de um posto de trabalho de Técnico Superior, 
na área de Engenharia Civil, publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 139 de 20 de julho de 2018.

8 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

312060295 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 4059/2019

Alteração ao alvará de loteamento urbano com obras 
de urbanização número 11/1987

Hernâni Dinis Venâncio Dias, Presidente da Câmara Municipal de 
Bragança

Faz saber que, para cumprimento do disposto no n.º do artigo 27, 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, irá decor-
rer o período para pronúncia dos proprietários dos lotes constantes 
do alvará, relativa ao pedido de alteração da operação de loteamento 
urbano, titulado pelo alvará de loteamento n. 11/1987, concedido a 
Sociedade Vinícola das Beatas, Lda., sito no Alto das Cantarias — Lo-
teamento da Misericórdia, em Bragança, cujo requerente é Adérito 
Torrão da Costa, proprietário do lote n.º 29, no sentido de ser alterada 
a especificação quinta do alvará de loteamento passando a constar 
“No lote 29 é autorizada a construção de uma moradia bifamiliar 
isolada composta de cave, rés -do -chão e andar, com a área coberta 
de 192,00 m2.

O período para pronúncia dos proprietários dos lotes constantes do 
alvará terá início no terceiro dia a contar da data de publicação do anúncio 
no Diário da República, e decorrerá pelo período de 10 dias úteis, será 
igualmente publicitado num jornal local, nos locais de estilo e na página 
da internet do Município de Bragança.

Os interessados poderão consultar a proposta de alteração do lotea-
mento no Balcão Único de Atendimento desta Câmara Municipal, nos 
dias úteis entre as 09:00 horas e as 16:00 horas.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Bragança, formuladas 
por escrito e apresentadas no Balcão Único de Atendimento, ou enviadas 
pelo correio através de carta registada.

7 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Hernâni Dinis 
Venâncio Dias (Dr.).

312050072 

 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 4060/2019

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Para os devidos efeitos, e, em conformidade com o estatuído pelo 
n.º 6 do artigo 36.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 06/04, torna -se público que, a lista unitária 
de ordenação final relativa ao procedimento concursal comum para 
a constituição de Relação Jurídica de Emprego Público em Regime 
de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado, para dez postos 
de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico, para de-
sempenhar funções no âmbito de complexidade funcional de Grau 
2 (Ref.ª B), aberto por aviso n.º 8204/2017, publicado no Diário da 
República, n.º 139 2.ª série de 20 de julho de 2017, Ref.ª C4, foi 
homologada por meu despacho de 31 de janeiro de 2019, encontrando-
-se publicitada na página eletrónica do Município e afixada em local 
visível ao público.

5 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel dos Santos Lopes Gonçalves.

312072412 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Despacho n.º 2613/2019

Nomeação em regime de substituição para o cargo
de Chefe de Divisão da Divisão Financeira e Orçamental

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho, da-
tado de 31 de janeiro de 2019, foi nomeada, em regime de substituição, 
nos termos estabelecidos no artigo 27.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, conjugado com o artigo 19.º, n.º 1, alínea b), da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, a Técnica Superior Paula Maria Lima 
Oliveira, para o cargo de Dirigente Intermédio de 2.º grau — Chefe de 
Divisão da Divisão Financeira e Orçamental, por preencher os requisitos 
legais exigidos para o provimento do referido cargo e possuir o perfil 
adequado ao exercício das funções inerentes.

A presente nomeação produz efeitos a 01 de fevereiro de 2019.

31 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Joaquim Monteiro da Mota e Silva.

312071108 

 Despacho n.º 2614/2019

Nomeação em regime de substituição para o cargo 
de Chefe da Unidade Flexível 

de 3.º Grau da Eficiência Energética e Trânsito

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho, datado 
de 31 de janeiro de 2019, foi nomeado, em regime de substituição, nos 
termos estabelecidos no artigo 27.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, conjugado com o artigo 19.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, o Técnico Superior Artur Jorge Almeida Cardoso, para 
o cargo de Dirigente Intermédio de 3.º grau — Chefe da Unidade Fle-
xível de 3.º Grau da Eficiência Energética e Trânsito, por preencher os 
requisitos legais exigidos para o provimento do referido cargo e possuir 
o perfil adequado ao exercício das funções inerentes.

A presente nomeação produz efeitos a 01 de fevereiro de 2019.

31 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Joaquim Monteiro da Mota e Silva.

312070899 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Regulamento n.º 214/2019

Regulamento das Normas de Prevenção e Controlo
do Consumo Excessivo de Álcool

Francisco Silvestre de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de 
Coruche, faz público que a Câmara Municipal, na sua reunião de 6 de 
fevereiro de 2019 aprovou o Regulamento das Normas de Prevenção e 
Controlo do Consumo Excessivo de Álcool.

12 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara, Francisco Sil-
vestre de Oliveira.

Nota justificativa
O consumo de álcool no local de trabalho é uma realidade que afeta a 

generalidade das organizações laborais, a Organização Internacional do 
Trabalho estima que 40 % dos acidentes de trabalho estão relacionados 
com o consumo de álcool.

O consumo de álcool pelos trabalhadores tem implicações diretas e 
indiretas na segurança e saúde no trabalho dos próprios e na de tercei-
ros, bem como, no nível de desempenho profissional e na imagem do 
município no seio da comunidade local em que se insere.

O Município de Coruche, há vários anos que olha atentamente para 
esta problemática, tendo criado normas internas que visam regular o 
consumo excessivo de álcool, constituindo uma ferramenta importante 
de atuação neste contexto.

Numa perspetiva de melhoria contínua e de abertura perante as ques-
tões colocadas pelos próprios trabalhadores relativas a essas normas, 
procedeu -se a revisão do regulamento, tendo -se consultado diversas 
entidades para o efeito.

O regulamento apresentado, surge assim, como resultado da co-
laboração de várias entidades, sendo um documento constituído por 
um conjunto de normas, que pretende atuar ao nível da prevenção, e 
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da regulação do consumo excessivo no local do trabalho, integrando 
ainda uma vertente destinada ao acompanhamento dos trabalhadores no 
processo de recuperação através do encaminhamento para a medicina 
do trabalho.

Nestes termos, a Câmara Municipal de Coruche, na sua reunião de 
6 de fevereiro de 2019 deliberou por unanimidade, aprovar as “normas 
de prevenção e controlo do consumo excessivo de álcool”.

Artigo 1.º
Legislação habilitante

As normas de prevenção e controlo do consumo excessivo de álcool 
têm como fundamento legal o disposto no artigo 4, artigo 35.º n.º 2 
alínea a) e artigo 33.º n.º 1 alínea k) da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, 
o disposto no Decreto -Lei n.º 102/2017 de 23 de agosto, o disposto na 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e bem assim o disposto no artigo 5.º e 
seguintes da Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

As normas visam sensibilizar, prevenir e controlar o consumo ex-
cessivo de álcool, por parte dos trabalhadores do Município de Co-
ruche cujas categorias profissionais ou tarefas desenvolvidas exigem 
elevada perícia ou envolvam riscos consideráveis para os próprios ou 
para terceiros.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — As normas aplicam -se designadamente aos motoristas, condutores 
de máquinas, veículos especiais, bombeiros, aos assistentes operacionais 
afetos ao serviço de bombeiros e aos trabalhadores cujo desempenho 
de funções preveja a condução frequente de viaturas, aos serviços de 
manutenção, vigilantes das instalações, mecânicos, pedreiros, serventes, 
pintores, eletricistas, carpinteiros, serralheiros e operários afetos aos 
serviços de asfaltamento, recolha de lixo, zonas verdes, serviços urbanos, 
higiene e limpeza, trabalhadores afetos ao serviço de arquivo, serviço 
de reprografia, de cadastro e bem assim todos os demais trabalhadores 
cujas funções sejam de risco médio ou elevado, qualquer que seja a 
natureza do seu vínculo.

2 — Anualmente será publicada através de listagem quais os valores 
máximos de alcoolemia permitidos por posto de trabalho considerando 
o nível de risco associado à função.

3 — A listagem prevista no artigo anterior qualificará os trabalhadores 
em 2 categorias de risco:

a) Os trabalhadores que conduzam veículo de socorro ou de serviço 
urgente, de transporte coletivo de crianças e jovens até aos 16 anos, de 
automóvel pesado de passageiros ou de mercadorias ou de transporte 
de mercadorias perigosas;

b) Os trabalhadores cujas funções são de risco médio ou elevado 
para si ou para terceiros e trabalhadores que possuam autorização para 
a condução de viaturas e que não estejam incluídos na alínea anterior.

Artigo 4.º
Fases de implementação

1 — As normas serão implementadas em 2 fases sequenciais:
a) Fase de sensibilização — Terá a duração de um mês, com início 

na data da entrada em vigor do presente regulamento, e na qual de-
verão ocorrer os procedimentos previstos no artigo 15.º do presente 
regulamento.

b) Fase de execução — Terá início imediatamente após o termo da 
primeira fase.

2 — Na fase de sensibilização serão aplicadas todas as disposições 
das presentes normas, não havendo quaisquer penalizações.

3 — Na fase de execução serão aplicadas todas as disposições das 
presentes normas.

Artigo 5.º
Forma e local de realização do teste

1 — O controlo do consumo do álcool é efetuado através da realização 
do teste de alcoolemia, com aparelhos de medição de teor alcoólico do 
ar expirado (TAE), de modelos devidamente homologados e calibrados 
para o efeito, vulgarmente designados por “balão”.

2 — Os testes serão realizados uma vez por semana nos locais de 
trabalho, por um Técnico de Saúde sob orientação da medicina no tra-

balho, na medida estritamente necessária e por meios que observem a 
reserva, intimidade e privacidade dos visados, em defesa do seu direito à 
integridade moral e física, e no respeito pelos princípios constitucionais, 
e pelos princípios consagrados na lei.

Artigo 6.º

Seleção de Trabalhadores

1 — A seleção dos trabalhadores a submeter aos testes de alcoolemia 
será feita por sorteio.

2 — Cada sorteio designará 5 trabalhadores efetivos e 2 suplentes 
devendo estes apenas ser chamados no caso de falta dos primeiros.

3 — Os sorteios serão feitos semanalmente, pelo serviço de recursos 
humanos, através de sorteio aleatório, em local e hora a determinar pelo 
Presidente da Câmara, na presença obrigatória de um representante do 
município e da empresa de Higiene e Segurança e Saúde.

4 — O representante do município será designado por acordo entre o 
Presidente da Câmara e os representantes dos trabalhadores.

5 — Na impossibilidade de acordo será designado como representante 
do município o funcionário determinado pelo Presidente da Câmara.

6 — Será sempre designado um substituto para o representante do 
município, seguindo as formalidades previstas no presente artigo.

7 — O representante dos trabalhadores será designado por eleição 
direta ou a promover pelo Serviço de Recursos Humanos após despacho 
do Vereador Com Competência na Área de Pessoal, e do resultado da 
mesma será dado conhecimento às estruturas sindicais.

Artigo 7.º

Casos especiais

1 — Além dos trabalhadores previstos no artigo anterior, a Medicina 
do Trabalho poderá indicar Grupos Profissionais de Risco para serem 
submetidos aos testes de alcoolemia.

2 — Podem ainda ser submetidos ao teste de alcoolemia, todos os 
trabalhadores previstos no artigo 3.º que apresentarem indícios de com-
portamentos desadequados à realização de funções.

Artigo 8.º

Registo

1 — Por cada teste de alcoolemia cujos valores ultrapassem os pre-
vistos no artigo 9.º do presente regulamento, será preenchida uma folha 
de registo confidencial que será junta ao ficheiro clínico do trabalhador 
e avaliados pelo médico do trabalho.

2 — Os testes cujos resultados sejam negativos serão imediatamente 
destruídos.

Artigo 9.º

Qualificação dos Resultados

1 — Os trabalhadores que apresentem um resultado positivo considera-
-se que violaram os deveres funcionais a que estão adstritos, por atuarem 
com grave desinteresse pelo cumprimento das regras de segurança e 
saúde no trabalho e por se colocarem em risco a si e a terceiros.

2 — A qualificação do resultado como positivo é efetuada pelo médico 
do trabalho verificadas que sejam as seguintes circunstâncias e salvo 
razões médicas:

a) a existência de uma taxa de álcool no sangue igual ou superior a 
0,20 gramas por litro para os trabalhadores previstos no artigo 3.º n.º 3 a) 
do presente regulamento.

b) a existência de uma taxa de álcool no sangue igual ou superior a 
0,50 gramas por litro para os trabalhadores previstos no artigo 3.º n.º 3 b) 
do presente regulamento.

3 — Os trabalhadores que apresentem uma taxa de álcool no sangue 
entre 0,20 g/l e 0,25 g/l, no caso da alínea a) e entre 0,50 g/l e 0,55 g/l 
no caso da alínea b), do mesmo artigo serão submetidos a reavaliação 
nos 15 minutos subsequentes, caso assim o pretendam, sendo atendido 
o resultado mais favorável ao trabalhador.

4 — A qualificação de um teste como positivo é comunicada ao 
trabalhador e dará origem a procedimento disciplinar.

5 — Poderá o Presidente da Câmara determinar a não instauração de 
procedimento disciplinar, nos casos em que o trabalhador seja primário 
e aceite a frequência de uma ação formação sobre os malefícios do 
consumo de álcool em local de trabalho.

6 — No caso de falta de comparência injustificada à ação de formação, 
o trabalhador incorre em infração disciplinar.
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Artigo 10.º
Contraprova

1 — Sempre que o trabalhador não se conformar com o resultado 
obtido, poderá solicitar a realização de uma contra -análise sanguínea, a 
qual poderá ser efetuada pelos Serviços da empresa de Higiene Segurança 
e Saúde, por laboratório clínico acreditado, ou por qualquer entidade 
idónea aceite pelo Presidente da Câmara Municipal, sem prejuízo de 
outros meios garantísticos.

2 — A realização da contraprova deverá ser efetuada imediatamente 
a seguir a realização do despiste e no menor prazo possível, sendo que 
no documento da contraprova deverá constar a hora em que a mesma 
foi realizada.

3 — Será da responsabilidade do trabalhador o pagamento do exame a 
efetuar, salvo se o resultado for contrário ao resultado obtido pelo exame 
efetuado pela empresa de Higiene, Segurança e Saúde no trabalho.

4 — O trabalhador responsável pelo pagamento da análise nos termos 
do número anterior, poderá invocar fundamentadamente dificuldades 
económicas requerendo a dispensa do pagamento, que poderá ser aten-
dida mediante despacho do Presidente da Câmara ou Vereador Com 
Competência Delegada.

Artigo 11.º
Incapacidade temporária de exercício de funções

Caso existam indícios sérios de que o trabalhador atua com grave 
desinteresse pelo cumprimento dos deveres funcionais e que por isso 
motivado coloca -se em risco a si ou a terceiros, o superior hierárquico, 
afastá -lo -à preventivamente do serviço.

Artigo 12.º
Procedimento

Para efeitos previstos no número anterior o Técnico de Saúde dá o 
seu parecer ao superior hierárquico.

Artigo 13.º
Dever de Obediência

1 — Os trabalhadores previstos no artigo 3.º devem apresentar -se 
para realização do teste previsto no artigo 5.º do presente regulamento, 
correspondendo a recusa a infração disciplinar, com as consequências 
legalmente previstas.

2 — Por motivos devidamente fundamentados ou caso se comprove 
por documento médico a impossibilidade de realização do teste, os 
trabalhadores poderão solicitar a substituição da realização do teste de 
alcoolemia por uma análise sanguínea a efetuar por uma das entidades 
previstas no artigo 10.º

Artigo 14.º
Reincidência

1 — A reincidência será considerada circunstância agravante.
2 — Para efeitos das presentes normas entende -se como reincidên-

cia a verificação de dois resultados positivos dentro do período de 
12 meses.

Artigo 15.º
Sensibilização, divulgação e avaliação

1 — A aplicação do disposto nestas normas será acompanhada da 
promoção e divulgação de ações de prevenção de dependências em 
meios laborais e de campanhas de sensibilização para as consequências 
negativas do consumo de álcool.

2 — A aplicação do disposto nestas normas será avaliada, através 
da elaboração de um relatório bienal, densificando qual o resultado do 
impacto e aplicação, propondo melhorias ao exercício da sua aplicação.

Artigo 16.º
Delegação de Competências

As competências previstas no Presidente da Câmara poderão ser 
delegadas num Vereador.

Artigo 17.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas ou omissões que surjam na aplicação das normas serão 
esclarecidas por despacho do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 18.º
Entrada em Vigor

Estas normas entram em vigor no dia seguinte à sua publicação.
312062425 

 MUNICÍPIO DE ESTARREJA

Declaração de Retificação n.º 238/2019

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de técnico superior (engenharia 
civil) (Ref.ª 05/2018).
Na sequência da publicitação do aviso n.º 17516/2018, no Diário da 

República, n.º 230, de 29 de novembro de 2018, do procedimento concur-
sal comum para constituição de relação jurídica de emprego em contrato 
de trabalho em funções por tempo indeterminado para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior (Enge-
nharia Civil), procede -se à retificação da alínea a) do ponto 7.2 — Re-
quisito habilitacional. Assim, onde se lê «Licenciatura em engenharia 
Civil» deve ler -se «Licenciatura em Engenharia Civil, com inscrição na 
Ordem Profissional respetiva, devidamente comprovada.».

Os candidatos devem apresentar as candidaturas de acordo com o 
previsto no aviso inicial (dado que toda a informação constante do mesmo 
se mantém) no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Dia-
mantino Manuel Sabina.

312058538 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 4061/2019
Para os devidos efeitos, se faz público que, nos termos do meu Despa-

cho n.º 42/2019, de 30 -01 -2019, e numa ótica de otimização de recursos, 
foi determinada, com base nos artigos 92.º n.º 1 e 2, alínea a), 93.º n.º 2 
alínea b), 94.º n.º 1, alínea d) e 97.º n.º 1 e artigo 153.º n.º 3, todos da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovado em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, a mobilidade da trabalhadora — Sara 
Helena Araújo Nunes, na categoria de Técnica Superior — Economista, 
transitando do Município de Mondim de Basto para o Município de 
Fafe, obtendo parecer favorável desse Município, ficando adstrita ao 
Departamento Administrativo Municipal, mantendo a remuneração que 
vem auferindo na categoria detida, 3.ª posição remuneratória, nível 19 
da Tabela Remuneratória Única, no valor mensal de 1.407,45 €, sem 
prejuízo do pagamento faseado do acréscimo remuneratório processado 
nos termos do n.º 8 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de setembro, 
auferindo atualmente a remuneração de 1.390,28 €.

A mobilidade produz efeitos a 14 de fevereiro do ano em curso.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)
2019 -02 -08. — O Presidente, Raul Cunha, Dr.

312064986 

 MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 4062/2019

Abertura do período de consulta pública do projeto
de Regulamento de Saúde

e Bem -Estar Animal do Município de Felgueiras

Dr.ª Rosa Maria Sousa Pinto, Vereadora da Câmara Municipal de 
Felgueiras torna público, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 1 
do artigo 35.º, conjugado com o artigo 56.º, ambos da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, que a Câmara Municipal, em reunião ordinária 
realizada em 7 de fevereiro de 2019, deliberou submeter a consulta 
pública, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 


